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E incabivel a concessdo de preferéncia tarifaria quando ndo atendidas as
condi¢des do favor fiscal. A divergéncia entre certificado de origem e fatura
comercial, associada ao fato de as mercadorias importadas terem sido
comercializadas por terceiro pais, ndo signatario do acordo internacional,
caracterizam o inadimplemento dessas condigoes.

Recurso Especial do Procurador Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso especial. A Conselheira Nanci Gama declarou-se impedida de votar.

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

Henrique Pinheiro Torres - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro

Torres, Rodrigo da Costa Possas, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Joel
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 Data do fato gerador: 22/09/2000
 PREFERÊNCIA TARIFÁRIA NO ÂMBITO DA ALADI. DIVERGÊNCIA ENTRE CERTIFICADO DE ORIGEM E FATURA COMERCIAL. INTERMEDIAÇÃO DE PAÍS NÃO SIGNATÁRIO DO ACORDO INTERNACIONAL.
 É incabível a concessão de preferência tarifária quando não atendidas as condições do favor fiscal. A divergência entre certificado de origem e fatura comercial, associada ao fato de as mercadorias importadas terem sido comercializadas por terceiro país, não signatário do acordo internacional, caracterizam o inadimplemento dessas condições.
 Recurso Especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial. A Conselheira Nanci Gama declarou-se impedida de votar.
 
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 Henrique Pinheiro Torres - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Antonio Carlos Atulim, Fabiola Cassiano Keramidas e Otacílio Dantas Cartaxo.
  Por bem descrever os fatos, adoto o Relatório do acórdão recorrido:
Trata o presente processo de exigência do Imposto de Importação e respectivos acréscimos legais, no valor total de R$ 166.529,54 objeto do Auto de Infração fls. 02/11.
Segundo descrição dos fatos constante do Auto de Infração, a empresa em epígrafe através da Declaração de Importação de no 00/09028018, registrada em 22/09/2000, pleiteou redução tarifária da alíquota �ad valorem� de 6%, para os produtos classificados no código NCM 2710.00.31, que à época era a alíquota normal vigente, para a alíquota reduzida de 3% para o imposto de importação, prevista no Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE 39), conforme Decreto de execução nº 3.138, de 16/08/1999, firmado entre Brasil e os seguintes países:
Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, (Países Membros da Comunidade Andina).
Esclarece a Fiscalização, quanto à operação, o seguinte:
a) o certificado de origem nº ALD 1001034135, fl.23 emitido na Venezuela, em 18/10/2000, indicou como país de origem da mercadoria, a Venezuela e declarou como empresa exportadora a PDVSA PETROLEO Y GAS, S.A; 
b) o certificado de origem registra em seu corpo como país exportador a Venezuela, fazendo referência expressa à fatura comercial nº 1163480, emitida pela empresa PDVSA PETRÓLEO Y GAS S/A e não apresentada no despacho;
c) a Fatura Comercial que instruiu o despacho de importação foi a de nº PIFSB 1026/2000, fl. 22, emitida em 14.11.2000 pela Petrobras International Finance Company (Pifco) empresa com sede nas Ilhas Cayman, país não membro da ALADI; 
d) no conhecimento de embarque, fl.21, documento que assegura a propriedade da mercadoria, esta foi consignada a Petrobras International Finance Company, logo essa empresa situada nas Ilhas Cayman era a proprietária da mercadoria; 
e) diante dos fatos e documentos apresentados, a operação comercial foi analisada à luz da Resolução nº 252, do Comitê de Representantes da ALADI, recepcionada na legislação brasileira através do Decreto nº 3.325/99.
Oferece ainda a Fiscalização os seguintes esclarecimentos, fl.06:
Embora o artigo nono da Resolução nº 252, do Comitê de Representantes da ALADI, recepcionada na legislação brasileira através do Decreto nº 3.325/99 admita que a mercadoria objeto de intercâmbio possa ser faturada por um operador de um terceiro país, não se aplica ao caso, uma vez que não há interveniente de um operador, nos termos da citada Resolução, mas a participação de um terceiro país na qualidade de exportador, na medida e que uma empresa situada nas Ilhas Cayman, fatura e exporta para o Brasil uma mercadoria objeto de preferências tarifárias no âmbito da ALADI.
O importador, através da correspondência UM-REMAM/ CMB 019/02, de 19/08/02, fls.32/34, confirma que adquire a mercadoria da Venezuela, revende para sua subsidiária, a empresa Petrobras International Finance Company e posteriormente a recompra, fato que caracteriza a participação de um terceiro país na qualidade de exportador, isto é, uma operação comercial entre uma empresa brasileira e outra nas Ilhas Cayman sem respaldo em certificado de origem.
Conclui a fiscalização que a importação não contempla o acordo tarifário, seja em razão da divergência entre a Fatura Comercial, fl.22 e o Certificado de Origem nº ALD 1001034135, fl.23, seja também porque o produto foi comercializado por terceiro país sem que tenham sido atendidos os requisitos estabelecidos na legislação vigente.
Cientificado do lançamento em 01/09/2005, conforme fls. 03, o contribuinte insurgiu-se contra a exigência, apresentando em 14/09/2005 a impugnação de fls. 38/57, nos seguintes termos a seguir resumidos em apertada síntese:
- inicialmente se reporta aos fatos que ensejaram a ação fiscal esclarecendo a operação comercial em foco, ou seja, Petróleo Brasileiro S.A � PETROBRAS, através de empresa integrante de seu grupo econômico, a Petrobras International Finance Company (Pifco), sediada nas Ilhas Cayman, adquiriu querosene de aviação, produzido na Venezuela, junto à PDVSA � Petróleo e Gás S/A, empresa sediada no mesmo país, com redução de 80% da alíquota do Imposto de Importação, com base no Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE39), conforme Decreto de execução nº 3.138/99; 
- destaca ainda que o envolvimento das três empresas na operação comercial gerou a expedição de duas faturas comerciais, sendo a primeira, emitida pela PDVSA e destinada à PFICO e, a segunda, PIFSB, expedida pela PFICO para a Petróleo Brasileiro S.A � PETROBRAS. Esclarece que a última fatura que instruiu a declaração de importação, fez referência expressa à fatura comercial originária (PDVSA);
- a operação comercial acima explicitada é conhecida por triangulação comercial que consiste numa prática internacional comum, adotada por razões comerciais de alongamento de prazo para pagamento e ampliação de fontes de captação de recursos;
- o Certificado de Origem foi expedido na Venezuela contendo a declaração da produtora e exportadora do produto, a PDVSA, e a certificação propriamente dita, do Ministério da Indústria e Comércio daquele país, assim o Certificado de Origem trouxe a indicação da fatura comercial expedida pela vendedora, conforme previsto no artigo 10 da Resolução; 
- razão alguma assiste ao órgão autuante quanto à suposta falta de correspondência entre o Certificado de Origem e a fatura expedida pela PFICO, vez que essa fatura traz informações condizentes com aquelas contidas no Certificado, inclusive faz referência a ele em seu corpo. Tudo em consonância com o disposto no artigo oitavo da Resolução 252, aprovada pelo Decreto nº 3.325, de 30/12/1999; 
- o órgão autuante ainda impôs multa regulamentar à impugnante alegando que mencionada fatura, emitida pela PFICO, apresentada no despacho aduaneiro, não cumpriu as exigências estabelecidas no art. 425, alíneas �a�, �h�, �i� e �m� do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 91.030/85; 
- defende que a triangulação comercial não elide a aplicação de redução tarifária prevista em acordo firmado no âmbito da ALADI;
- a PFICO, sequer teve a posse da mercadoria ou lucrou com sua revenda, inclusive o transporte da mercadoria ocorreu diretamente da Venezuela para o Brasil, como demonstram o Certificado de Origem e o Conhecimento de Embarque;
- ressalta o caráter instrumental do Imposto de Importação, enfatizando que este é um instrumento regulador do comércio exterior, possuindo assim, função extrafiscal e não arrecadatória, como a maioria dos impostos;
- nesse sentido traz à colação os dispositivos da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional que regem o citado imposto bem como respeitável doutrina; 
- discorre sobre a interpretação dos tratados ressaltando que o autuante equivocou-se ao tentar interpretar o Tratado de Montevidéu e suas regras complementares; 
- analisa a Resolução 252 destacando que a conclusão do autuante de que �a certidão de origem é feita em função da fatura comercial que acoberta a mercadoria� é um grande e lamentável equívoco. Ao contrário do que afirma o autuante a legislação não vincula duas formas de documentos (Certificado de Origem e Nota Fiscal), mas tão somente a identidade de seu conteúdo representado pela descrição das mercadorias e a correspondência com a mercadoria efetivamente negociada; 
- o vínculo que legitima o gozo da preferência tarifária, não é o desenho do formulário ou informações complementares, mas o objetivo de sua expedição, qual seja, atestar que a mercadoria negociada tem origem num país participante do Acordo; 
- ao permear a autuação cm o art. 129 do Decreto nº 91.030/95, o que fez o Auditor foi desconsiderar a literabilidade das normas estabelecidas no Tratado de Montevidéu; 
- o alegado descumprimento dos requisitos previstos no art. 425 do Regulamento Aduaneiro está vinculado à questão da falta de previsão de procedimento específico para os casos de triangulação comercial, pois na ausência de norma específica, o importador apresentou somente uma fatura, mas diligenciou para que no corpo desse documento fossem anotados os números do certificado de origem e da fatura originária; 
- o art. 425 impõe regras voltadas para o exportador e, no caso, a PIFCO atuou na qualidade de simples operadora; 
- invoca o Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 13 de 10/09/2002, destacando os artigos 100, I e 106, I, ambos do Código Tributário Nacional � CTN, a fim de seja afastada a multa prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96;
- tendo sido o CTN recepcionado pela Constituição Federal, argúi que a instituição de taxa de juros diferente daquela prevista no § 1º, do artigo 161 do CTN, somente pode ocorrer através de Lei Complementar, o que não aconteceu no caso da aplicação da SELIC, que decorre da Lei Ordinária nº 9.065/95;
- ademais a ilegalidade não está apenas na forma da instituição da SELIC, como taxa de juros, mas também na sua essência, uma vez que não foi instituída para remunerar a mora, assim requer que seja excluída a aplicação da taxa SELIC em face da impossibilidade de se utilizar a taxa SELIC como taxa de juros moratórios;
- tendo a taxa SELIC a característica de taxa de remuneração de capital investido, quando o Fisco aplica a taxa SELIC sobre créditos em atraso, ele está, em verdade agindo como agente financeiro, equiparando a relação tributária a uma operação de financiamento, o que carece de sustentação legal; 
- Ao final, com base nos fundamentos acima elencados, a impugnante requer que o lançamento seja considerado totalmente insubsistente protestando o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos; 
- Cita respeitável doutrina.
Ponderando as razões aduzidas pela autuada, juntamente com o consignado no voto condutor, decidiu o órgão de piso pela manutenção parcial da exigência, conforme se observa na ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Importação II 
Data do fato gerador: 22/09/2000 
PREFERÊNCIA TARIFÁRIA PREVISTA EM ACORDO INTERNACIONAL. CERTIFICADO DE ORIGEM.
É incabível a aplicação de preferência tarifária percentual em caso de divergência entre Certificado de Origem e fatura comercial bem como quando o produto importado é comercializado por terceiro país, sem que tenham sido atendidos os requisitos previstos na legislação de regência.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Data do fato gerador: 22/09/2000 
MULTA DE OFÍCIO. INEXIGIBILIDADE.
Incabível a exigência da multa de ofício capitulada no artigo 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, quando a mercadoria se encontra corretamente descrita na declaração de importação, com todos os elementos necessários à sua identificação e enquadramento tarifário, em consonância com Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 13/2002.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. ARGÜIÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA FORMAL DAS LEIS. FORO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DO MÉRITO.
O processo administrativo está adstrito à observação do cumprimento da legislação vigente, sendo o mesmo inaplicável à análise de questões atinentes a supostas incongruências formais existentes no texto legal ou no processo legislativo.
Lançamento Procedente em Parte.
Após tomar ciência da decisão de 1ª instância, comparece a autuada mais uma vez ao processo para, em sede de recurso voluntário, essencialmente, reiterar as alegações manejadas por ocasião da instauração da fase litigiosa.
Dado que o montante exonerado é inferior ao limite fixado na Portaria MF nº 03, de 03 de janeiro de 2008, não pende recurso de ofício da fração da decisão de primeira instância que afastou parcialmente a exigência.
Considerando que a análise da fatura comercial relativa à operação entre a pessoa jurídica PDVSA e a Petrobras International Finance Company (Pifco) seria essencial para decidir acerca do cumprimento dos requisitos inerentes à preferência tarifária pleiteada e que o Sujeito Passivo não foi intimado para apresentar tal fatura, decidiu esta Segunda Turma Ordinária, por meio da Resolução 3102000.142. converter o julgamento do recurso em diligência, a fim de que fosse providenciada a juntada desse documento.
Cumprida tal providência, retornaram os autos para julgamento.
Julgando o feito, o Colegiado recorrido deu provimento ao recurso voluntário, em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO II 
Data do fato gerador: 22/09/2000 
Preferência Tarifária Concedida em Razão da Origem. ALADI. Triangulação.
Cumprimento das Exigências Documentais.
A apresentação de todas as faturas comerciais atreladas a operação triangular, permitindo seu cotejamento com o certificado de origem que comprova o cumprimento do regime de origem da ALADI, associada à expedição direta da mercadoria de país signatário daquele acordo para o Brasil impõe a manutenção da preferência tarifária, ainda que o faturamento se dê a partir de país não signatário.
Recurso Voluntário Provido
Irresignada, a PGFN apresentou recurso especial de divergência onde discute da redução tarifária.
O apelo fazendário foi por mim admitido, nos termos do despacho de fls. 203 a 205 (autos digital).
Contrarrazões vieram às fls. 212 a 225 (autos digital). 
É o Relatório.
 Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator
O recurso é tempestivo e, ao contrário do alegado nas contrarrazões apresentadas pelo sujeito passivo, não versa sobre tese já superada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, visto que na última sessão de julgamento desta Corte, por unanimidade de votos, prevaleceu o entendimento defendido pela Fazenda Nacional. A divergência jurisprudencial foi comprovada, o que completa os requisitos de admissibilidade do recurso. Assim, dele conheço.
A questão trazidas a debate giram em torno dos efeitos da divergência entre certificado de origem e fatura comercial, e, também, do fato de o produto importado haver sido comercializado por terceiro país, não signatário de Acordo Internacional. 
As importações efetuadas ao abrigo benefício de redução tarifária entre os países membros da Aladi, para que gozem do favor fiscal devem preencher todos os requisitos estabelecidos no respectivo acordo firmado pelos membros dessa Associação. 
Dentre esses requisitos apresenta-se como essencial a comprovação da origem da mercadoria, que, nas importações realizadas no âmbito da Aladi, a comprovação dessa origem dá-se, exclusivamente, por meio do certificado de origem. Por conseguinte, O Fisco só pode reconhecer o direito ao favor fiscal quando a importação for realizada ao amparo de toda a documentação exigida. Sendo que o ônus probatório da regularização documental compete ao importador. 
Assim, a apresentação da documentação exigida, dentre esta, o certificado de origem que ampare a mercadoria submetida a despacho, é pressuposto de validade do regime de tributação utilizado pelo importador. 
De outro lado, a teor do artigo 1o do Acordo 91 do Comitê de Representantes da ALADI, promulgado pelo Decreto n° 98.836, de 1990, com a redação dada pela Resolução 252 da ALADI, não deixa margem à dúvida de que a certificação da origem é feita em função da fatura comercial que acoberta determinada partida de mercadoria.
PRIMEIRO - A descrição dos produtos incluídos no formulário que acredita o cumprimento dos requisitos de origem estabelecidos pelas disposições vigentes deverá, coincidir com a que corresponde ao produto negociado, classificado de conformidade com a NALADI/SH, e com a que se registra na fatura comercial que acompanha os documentos apresentados para seu despacho aduaneiro. (Destaquei).
A seu turno, o art. 7º da Resolução 78/ ALADI/ assim dispõe:
Artigo 7º � Para que as mercadorias objeto de intercâmbio possam beneficiar-se dos tratamentos preferenciais pactuados pelos participantes de um acordo celebrado de conformidade com o Tratado de Montevidéu 1980, os países - membros deverão acompanhar os documentos de exportação, no formulário � padrão adotado pela Associação, de uma declaração que acredite o cumprimento dos requisitos de origem que correspondam, de conformidade com o disposto no Capítulo anterior.
Essa declaração poderá expedida pelo produtor final ou pelo exportador da mercadoria de que se tratar, certificada em todos os casos por uma repartição oficial ou entidade de classe com personalidade jurídica, credenciada pelo Governo do pais exportador.
É de clareza meridiana que a exegese das normas internacionais insertas nos dispositivos transcritos linhas acima, é no sentido de ser indissociável a vinculação existente entre o certificado de origem da mercadoria e a fatura comercial correspondente. Não é por outro motivo que o formulário-padrão, adotado para a mencionada certificação, possui campo próprio destinado à informação expressa do número da fatura a que se relaciona. Por conseguinte, cada Certificado de Origem refere-se, exclusivamente, à mercadoria constante da fatura comercial nele indicada.
Assim, não resta a menor dúvida de ser o vínculo entre certificado de origem e a fatura comercial o que garante o cumprimento dos requisitos fixados entre os Estados signatários do Acordo e legitima o gozo do benefício tarifário quanto à mercadoria importada.
Aqui, peço licença para transcrever a conclusão da ilustre relatora do acórdão da DRJ, com as quais comungo.
.......................................................................................................
Com efeito, a certificação da origem é feita em função da fatura comercial que acoberta determinada partida de mercadoria, objeto de tratamento tributário diferenciado por força de acordo internacional. Tanto assim, que o formulário-padrão adotado para formalizar a mencionada certificação possui um campo próprio destinado à informação expressa do número da fatura a que se relaciona. Assim, o Certificado de Origem apresentado ampara exclusivamente a quantidade de mercadoria coberta pela fatura comercial nele indicada.
15. Cabe destacar que a finalidade única do Certificado de Origem é a de assegurar, por meio de uma declaração padrão, que as mercadorias objeto de intercâmbio, beneficiadas com os tratamentos preferenciais negociados, são efetivamente originárias e procedentes do pais declarante, e que cumprem, obrigatoriamente, com os requisitos fixados entre as partes.
Com efeito, para fruição do tratamento tarifário previsto é necessário que tal declaração acompanhe a documentação de exportação, quando de sua apreciação para fins de desembaraço aduaneiro.
........................................................................................................
Esclareça-se, por oportuno, que não há contrariedade entre a posição aqui adotada e a Nota COANA/COLAD/DITEG n°. 60/1997, a que alude a autuada. Ao contrário do alegado no recurso voluntário, a nota em apreço diz expressamente que ALADI não havia regulamentado tal situação até então, porém, a manifestação Fazendária sustenta exatamente a necessidade de correlação entre a fatura comercial e o Certificado de Origem, nos termos hoje preconizados na Resolução 232 acima citada.
Em outro giro, além da apresentação de certificado de origem e fatura comercial, em conformidade com as normas previstas no acordo internacional, a importação das mercadorias deve obedecer as demais regras determinadas nos Acordos de regência.
O escopo de se condicionar a redução de tarifa às importações amparadas por certificado de origem emitido, nos termos e na forma prevista pela Aladi é para prevenir operações comerciais que, pela sua natureza, poderiam, de modo ilegítimo, estender o benefício fiscal às importações de terceiros países não signatários do tratamento preferencial. Assim, à exceção de operações em que intervenha operador de terceiro país, para que haja o benefício fiscal, deve-se demonstrar que o produto acreditado pelo certificado de origem é o efetivamente negociado com o emissor da fatura comercial do país produtor, sendo considerado exportador, para esse fim, o País-membro da ALADI signatário do Acordo.
Vale aqui transcrever a norma inserta no art. 4o da Resolução ALADI/CR n° 78, de 1987:
QUARTO � Para que as mercadorias originárias se beneficiem dos tratamentos preferenciais, as mesmas devem ter sido expedidas diretamente do pais exportador para o pais importador. Para esses efeitos, considera-se como expedição direta:" (grifei).
a) As mercadorias transportadas sem passar pelo território de algum pais não participante do acordo.
b) As mercadorias transportadas em trânsito por um ou mais países não participantes, com ou sem transbordo ou armazenamento temporário, sob a vigilância da autoridade aduaneira competente nesses países, desde que:
i) o trânsito esteja justificado por motivos geográficos ou por considerações referentes a requerimentos do transporte;
ii) não estejam destinadas ao comércio, uso, ou emprego no pais de trânsito; e
iii) não sofram, durante seu transporte e depósito, qualquer operação diferente da carga e descarga ou manuseio para mantê-las em boas condições ou assegurar sua conservação."
De outro lado, não se pode olvidar que, com a globalização, é cada vez mais freqüente as operações comerciais que envolvam mais de 2 países, denominadas de operações triangulares. A par dessas mudanças nas relações comerciais internacionais, o Comitê de Representantes da ALADI editou a Resolução 252, que engloba as Resoluções 227, 232 e os Acordos nº 25, 91 e 215 do Comitê de Representantes da ALADI. Predita resolução trouxe modificações que permitiram a participação de um operador de um terceiro país, membro ou não da ALADI, da seguinte forma:
Nono. Quando a mercadoria objeto de intercâmbio for faturada por um operador de um terceiro pais, membro ou não membro da Associação, o produtor ou exportador do pais de origem deverá indicar no formulário respectivo, no campo relativo a "observações", que a mercadoria objeto de sua Declaração sera faturada de um terceiro pais, identificando o nome, denominação ou razão social e domicilio do operador que em definitivo será o que fature a operação a destino."
Na situação a que se refere o parágrafo anterior e, excepcionalmente, se no momento de expedir o certificado de origem não se conhecer o número da fatura comercial emitida por um operador de um terceiro país, o campo correspondente do certificado não deverá ser preenchido. Nesse caso, o importador apresentará à administração aduaneira correspondente uma declaração juramentada que justifique o fato, onde deverá indicar, pelo menos, os números e datas da fatura comercial e do certificado de origem que amparam a operação de importação.
Todavia as disposições acima não se aplicam à espécie dos autos, posto que, da documentação carreada aos autos, não se verifica a participação de um operador, nos moldes previstos na Resolução acima transcrita. A uma porque a falta de vinculação entre Certificado de origem e a fatura comercial, ilide a prova da intermediação de um operador de terceiro país. A única evidência extraída da documentação juntada pela autuada é de que houve participação de sociedade empresária situada nas Ilhas Cayman, que fatura e exporta para o Brasil mercadoria, para a qual se pretende aplicar preferências tarifárias pactuadas entre este e a Venezuela, com base nos Acordos firmados no âmbito da ALADI. A duas porque a alegada operação triangular não foi respaldada pelo Certificado de Origem, para efeito de gozo da redução tarifária, como exige a legislação. 
Ressalte-se que não cabe ao intérprete decidir pela prescindibilidade ou não de atendimento aos requisitos previstos no acordo internacional, ao argumento de que se trata de mera formalidade. Em se tratando de redução tarifária no âmbito de acordo bilateral, as regras são rígidas e devem ser atendidas expressamente, sob pena de inviabilizar o acordo comercial e econômico entre os países-membros.
De tudo que aqui foi exposto, pode-se concluir que a importação realizada pela impugnante não está amparada pelos referidos acordos internacionais, conseqüentemente, inaplicável ao caso o tratamento preferencial pretendido. Isso porque, frise-se mais uma vez, trata-se de operação comercial realizada entre sociedade empresária brasileira e outra das Ilhas Cayman, sem respaldo em certificado de origem
Aqui, mais uma vez, reverbero as sábias palavras da relatora da decisão de primeira instância, a quem rendo as merecidas homenagens, transcrevendo excerto de seu voto:
........................................................................................................
É oportuno esclarecer que em matéria tributária, qualquer situação excepcional só pode ser acatada se expressamente prevista na legislação. Observa-se que a Resolução 252 ressalva a interveniência de um operador de um terceiro país, signatário ou não do acordo em questão. Entretanto, à espécie dos autos não se aplicam as disposições da norma em apreço, visto que da análise das peças processuais, constata-se que não há a interveniência de um operador, nos moldes previstos na Resolução retromencionada, mas a participação de uni terceiro país na qualidade de exportador, na medida em que uma empresa situada nas Ilhas Cayman, fatura e exporta para o Brasil uma mercadoria objeto de preferências tarifárias no âmbito da ALADI.
Reitere-se que as normas que dispõem sobre a certificação de origem, no âmbito na A LADI, trazem, como pressuposto mandamental, a origem da mercadoria acobertada pela fatura comercial emitida pelo país exportador, fato que deve estar inequivocamente demonstrado em todas as peças que instruem o despacho de importação, tendo em vista que essa documentação materializa, enquanto elemento probatório perante o país importador, a regularidade da utilização do beneficio pleiteado.
À luz da legislação de regência, nos precisos termos das normas de certificação de origem, no âmbito da ALADI, verifica-se que, ainda que a empresa exportadora, situada nas Ilhas Cayman, se enquadrasse de fato como operadora, seria necessário, nos termos da Resolução 252, acima citada, que o produtor ou exportador do país de origem indicasse no Certificado de Origem, na área relativa a "observações", que a mercadoria objeto de sua declaração seria faturada por um terceiro país, identificando o nome, denominação ou razão social e domicílio do operador ou, se no momento de expedir o certificado de origem, não se conhecesse o número da fatura comercial emitida pelo operador de um terceiro país, o importador deveria apresentar à Administração aduaneira correspondente unia declaração juramentada que justificasse o fato.
De relevo assinalar que a disposição normativa sobre a certificação de origem deixa evidente que o Regime Geral de Origem, tem o escopo de assegurar perante as partes que a mercadoria negociada é efetivamente originária e procedente do país declarante.
Nesse mister, a necessária correspondência entre a o Certificado de Origem e a Fatura Comercial nele indicada, longe de ser mera formalidade, tal como dispõe a defesa,traduz-se na essência material objetivada pelo acordo, na medida em que constitui o elemento probatório da origem perante o país importador, conforme já salientado na presente peça.
Com efeito, no caso em tela, o certificado de origem apresentado, fl.21, não atende às exigências previstas na primeira parte do artigo 2° da mencionada Resolução. Também não consta dos autos que o importador tenha apresentado a declaração juramentada referida na legislação. Atente-se que, sendo a norma tributária de natureza cogente e estabelecendo o Regime Geral de Origem as exigências para a certificação, complementadas aqui pela Resolução 252 do Comitê de Representantes da ALAD1, não cabe ao intérprete decidir pela prescindibilidade desta ou daquela informação, ao argumento de que se trata de mera formalidade, sob pena de atentar contra a própria literalidade da norma, haja vista que as regras que disciplinam o Regime de Origem, são claras quanto a vinculação do certificado de origem à fatura comercial que ampare a mercadoria efetivamente pactuada.
Reitere-se que para fazer jus à alíquota preferencial acordada na esfera da ALADI. a mercadoria a ser negociada deverá atender a requisitos de natureza objetiva, tais como aqueles indicados nos artigos PRIMEIRO e QUARTO da citada Resolução 78, quais sejam, o de constituir-se de produto efetivamente fabricado dentro do território de um dos países signatários, e de serem despachados diretamente do país exportador para o importador e ainda que a origem dessa mercadoria seja formalmente atestada por um Certificado de Origem emitido pela entidade competente, de conformidade com o disposto no Capítulo II da mesma � Resolução 78 e no Acordo 91, com a descrição do produto negociado e a indicação de sua classificação tarifária e da fatura emitida pelo exportador.
Logo, constata-se que é inequívoca a impropriedade da operação realizada pela impugnante. não repercutindo na solução do litígio a argumentação trazida à colação na peça impugnatória de que tal operação teve o cunho eminentemente financeiro. Assinale-se que sendo essa argumentação de cunho extra legal não tem o condão de convalidar o descumprimento das normas que tratam do regime de origem, envolvendo mercadoria objeto de acordo de redução tarifária.
Qualquer que seja o motivo alegado, seja para mera alavancagem financeira ou não, vale dizer, tratando-se de uma operação comercial entre uma empresa brasileira e outra das Ilhas Cayman, sem respaldo em certificado de origem, não há, como invocar a redução tarifária prevista no Acordo de Complementação Econômica n o 39 (ACE 39). porque reside na essência das normas que disciplinam o regime de origem, cuja observância entre os países-membros da ALAD1 se faz mister para o implemento das preferências tarifárias, a vedação da citada operação, dado o caráter cogente da norma que rt vincula expressamente, por meio do Certificado de Origem, a mercadoria ao emissor da fatura.
Assim, não há como invocar a redução tarifária prevista no ACE 39, firmado no âmbito da ALADI, porque reside na essência das normas que disciplinam o regime de origem, a vedação pretensa redução tarifária, quando não atendidos os requisitos previstos nos Acordos de regência.
Em outro giro, deve-se ter presente que a legislação do comércio exterior envolve uma série de controles a serem implementados pelos países participantes, sendo os ritos e formas previstos nos acordos internacionais imprescindíveis para uniformizar os procedimentos em cada um dos signatários, bem como assegurar o cumprimento fiel das regras estabelecidas no respectivo acordo. Em razão disso, torna-se bastante restrito o campo de aplicação dos princípios do formalismo moderado e da verdade material.
De outro lado, não se pode olvidar que, no presente caso, ainda que a empresa Petrobras International Finance Company - Pifco se enquadrasse de fato como operadora, seria necessário, nos termos da Resolução nº 252, acima citada, que o produtor ou exportador do país de origem indicasse no Certificado de Origem, na área relativa a �observações�, que a mercadoria objeto de sua declaração seria faturada por um terceiro país, identificando além do nome, denominação ou razão social do operador, o domicílio do mesmo, ou, se no momento de expedir o certificado de origem, não se conhecesse o número da fatura comercial emitida pelo operador de um terceiro país, o importador deveria apresentar à administração alfandegária correspondente uma declaração juramentada que justifique o fato, na qual deverá indicar, pelo menos, os números e datas da fatura comercial e do certificado de origem que amparam a operação.o que não ocorreu.
De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso apresentado pela Fazenda Nacional.

Henrique Pinheiro Torres
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Miyazaki, Ana Clarissa Masuko dos Santos Aratjo, Antonio Carlos Atulim, Fabiola Cassiano
Keramidas e Otacilio Dantas Cartaxo.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o Relatorio do acordao recorrido:

Trata o presente processo de exigéncia do Imposto de
Importacado e respectivos acréscimos legais, no valor total de R$
166.529,54 objeto do Auto de Infragdo fls. 02/11.

Segundo descrig¢do dos fatos constante do Auto de Infragdo, a
empresa em epigrafe através da Declaragdo de Importagdo de
no 00/09028018, registrada em 22/09/2000, pleiteou reducdo
tarifaria da aliquota “ad valorem” de 6%, para os produtos
classificados no codigo NCM 2710.00.31, que a época era a
aliquota normal vigente, para a aliquota reduzida de 3% para o
imposto de importagdo, prevista no Acordo de Complementagdo
Econoémica n° 39 (ACE 39), conforme Decreto de execugdo n°
3.138, de 16/08/1999, firmado entre Brasil e os seguintes paises:

Colombia, Equador, Peru, Venezuela, (Paises Membros da
Comunidade Andina).

Esclarece a Fiscalizacdo, quanto a operagdo, o seguinte:

a) o certificado de origem n° ALD 1001034135, fl.23 emitido na
Venezuela, em 18/10/2000, indicou como pais de origem da

mercadoria, a Venezuela e declarou como empresa exportadora
a PDVSA PETROLEO Y GAS, S.A;

b) o certificado de origem registra em seu corpo como pais
exportador a Venezuela, fazendo referéncia expressa a fatura
comercial n° 1163480, emitida pela empresa PDVSA
PETROLEOQ Y GAS S/A e ndo apresentada no despacho;

¢) a Fatura Comercial que instruiu o despacho de importagdo foi
a de n° PIFSB 1026/2000, fl. 22, emitida em 14.11.2000 pela
Petrobras International Finance Company (Pifco) empresa com
sede nas Ilhas Cayman, pais ndo membro da ALADI;

d) no conhecimento de embarque, fl.21, documento que assegura
a propriedade da mercadoria, esta foi consignada a Petrobras
International Finance Company, logo essa empresa situada nas
1lhas Cayman era a proprietaria da mercadoria;

e) diante dos fatos e documentos apresentados, a operagdo
comercial foi analisada a luz da Resolugdo n° 252, do Comité de
Representantes da ALADI, recepcionada na legislagdo brasileira
através do Decreto n’ 3.325/99.

Oferece ainda a Fiscalizagdo os seguintes esclarecimentos, f1.06:

Embora o artigo nono da Resolu¢do n° 252, do Comité de
Representantes da ALADI, recepcionada na legislagdo brasileira
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através do Decreto n° 3.325/99 admita que a mercadoria objeto
de intercambio possa ser faturada por um operador de um
terceiro pais, ndo se aplica ao caso, uma vez que ndo ha
interveniente de um operador, nos termos da citada Resolugdo,
mas a participagdo de um terceiro pais na qualidade de
exportador, na medida e que uma empresa situada nas Ilhas
Cayman, fatura e exporta para o Brasil uma mercadoria objeto
de preferéncias tarifarias no dmbito da ALADI.

O importador, através da correspondéncia UM-REMAM/ CMB
019/02, de 19/08/02, fls.32/34, confirma que adquire a
mercadoria da Venezuela, revende para sua subsidiaria, a
empresa  Petrobras International Finance Company e
posteriormente a recompra, fato que caracteriza a participagdo
de um terceiro pais na qualidade de exportador, isto é, uma
operagdo comercial entre uma empresa brasileira e outra nas
1lhas Cayman sem respaldo em certificado de origem.

Conclui a fiscalizag¢do que a importagdo ndo contempla o acordo
tarifario, seja em razdo da divergéncia entre a Fatura
Comercial, fl.22 e o Certificado de Origem n° ALD 1001034135,
f1.23, seja tambem porque o produto foi comercializado por
terceiro pais sem que tenham sido atendidos os requisitos
estabelecidos na legislagdo vigente.

Cientificado do langcamento em 01/09/2005, conforme fls. 03, o
contribuinte insurgiu-se contra a exigéncia, apresentando em
14/09/2005 a impugnagdo de fls. 38/57, nos seguintes termos a
seguir resumidos em apertada sintese:

- inicialmente se reporta aos fatos que ensejaram a agdo fiscal
esclarecendo a operagdo comercial em foco, ou seja, Petroleo
Brasileiro S.A — PETROBRAS, através de empresa integrante de
seu grupo econémico, a Petrobras International Finance
Company (Pifco), sediada nas Ilhas Cayman, adquiriu querosene
de aviagdo, produzido na Venezuela, junto a PDVSA — Petroleo e
Gas S/A, empresa sediada no mesmo pais, com reducdo de 80%
da aliquota do Imposto de Importagdo, com base no Acordo de
Complementagdo Econémica n° 39 (ACE39), conforme Decreto
de execucgdo n° 3.138/99;

- destaca ainda que o envolvimento das trés empresas na
operacdo comercial gerou a expedicdo de duas faturas
comerciais, sendo a primeira, emitida pela PDVSA e destinada a
PFICO e, a segunda, PIFSB, expedida pela PFICO para a
Petroleo Brasileiro S.A — PETROBRAS. Esclarece que a ultima
fatura que instruiu a declaragdo de importacdo, fez referéncia
expressa a fatura comercial origindria (PDVSA);

- a operagdo comercial acima explicitada é conhecida por
triangulacdo comercial que consiste numa pratica internacional
comum, adotada por razdes comerciais de alongamento de prazo
para pagamento e ampliagcdo de fontes de captagdo de recursos,

- 0 Certificado de Origem foi expedido na Venezuela contendo a
declaragdo da produtora. e exportadora do produto, a PDVSA, e
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a certificagdo propriamente dita, do Ministério da Industria e
Comércio daquele pais, assim o Certificado de Origem trouxe a
indicagdo da fatura comercial expedida pela vendedora,
conforme previsto no artigo 10 da Resolugdo;

- razdo alguma assiste ao orgdo autuante quanto a suposta falta
de correspondéncia entre o Certificado de Origem e a fatura
expedida pela PFICO, vez que essa fatura traz informagoes
condizentes com aquelas contidas no Certificado, inclusive faz
referéncia a ele em seu corpo. Tudo em consondncia com o
disposto no artigo oitavo da Resolugdo 252, aprovada pelo
Decreto n®3.325, de 30/12/1999;

- 0 Orgdo autuante ainda impos multa regulamentar a
impugnante alegando que mencionada fatura, emitida pela
PFICO, apresentada no despacho aduaneiro, ndo cumpriu as
exigéncias estabelecidas no art. 425, alineas “a”, “h”, “i” e
“m” do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n°
91.030/85;

- defende que a triangula¢do comercial ndo elide a aplicagdo de
redugdo tarifaria prevista em acordo firmado no ambito da
ALADI;

- a PFICO, sequer teve a posse da mercadoria ou lucrou com
sua revenda, inclusive o transporte da mercadoria ocorreu
diretamente da Venezuela para o Brasil, como demonstram o
Certificado de Origem e o Conhecimento de Embarque;

- ressalta o cardter instrumental do Imposto de Importagdo,
enfatizando que este ¢ um instrumento regulador do comércio
exterior, possuindo assim, fun¢do extrafiscal e ndo
arrecadatoria, como a maioria dos impostos,

- nesse sentido traz a colagdo os dispositivos da Constitui¢do
Federal e do Codigo Tributario Nacional que regem o citado
imposto bem como respeitavel doutrina;

- discorre sobre a interpretacdo dos tratados ressaltando que o
autuante equivocou-se ao tentar interpretar o Tratado de
Montevidéu e suas regras complementares,

- analisa a Resolugdo 252 destacando que a conclusdo do
autuante de que “‘a certiddo de origem é feita em fung¢do da
fatura comercial que acoberta a mercadoria” ¢ um grande e
lamentavel equivoco. Ao contrario do que afirma o autuante a
legislag¢do ndo vincula duas formas de documentos (Certificado
de Origem e Nota Fiscal), mas tdo somente a identidade de seu
conteudo representado pela descrigdo das mercadorias e a
correspondéncia com a mercadoria efetivamente negociada,

- 0 vinculo que legitima o gozo da preferéncia tarifaria, ndo é o
desenho do formulario ou informagoes complementares, mas o
objetivo de sua expedicdo, qual seja, atestar que a mercadoria
negociada tem origem num pais participante do Acordo;
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- ao permear a autuac¢do cm o art. 129 do Decreto n° 91.030/95,
o que fez o Auditor foi desconsiderar a literabilidade das normas
estabelecidas no Tratado de Montevideéu;

- 0 alegado descumprimento dos requisitos previstos no art. 425
do Regulamento Aduaneiro estd vinculado a questio da falta de
previsdo de procedimento especifico para os casos de
triangulacdo comercial, pois na auséncia de norma especifica, o
importador apresentou somente uma fatura, mas diligenciou
para que no corpo desse documento fossem anotados os numeros
do certificado de origem e da fatura originaria;

- 0 art. 425 impde regras voltadas para o exportador e, no caso,
a PIFCO atuou na qualidade de simples operadora;

- invoca o Ato Declaratorio Interpretativo SRF n° 13 de
10/09/2002, destacando os artigos 100, I e 106, I, ambos do
Codigo Tributario Nacional — CTN, a fim de seja afastada a
multa prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96;

- tendo sido o CTN recepcionado pela Constituicdo Federal,
argui que a instituicdo de taxa de juros diferente daquela
prevista no § 1° do artigo 161 do CTN, somente pode ocorrer
atraves de Lei Complementar, o que ndo aconteceu no caso da
aplica¢do da SELIC, que decorre da Lei Ordinaria n° 9.065/95;

- ademais a ilegalidade ndo estd apenas na forma da institui¢dao
da SELIC, como taxa de juros, mas também na sua esséncia,
uma vez que ndo foi instituida para remunerar a mora, assim
requer que seja excluida a aplicagdo da taxa SELIC em face da
impossibilidade de se utilizar a taxa SELIC como taxa de juros
moratorios;

- tendo a taxa SELIC a caracteristica de taxa de remuneracdo de
capital investido, quando o Fisco aplica a taxa SELIC sobre
créditos em atraso, ele estd, em verdade agindo como agente
financeiro, equiparando a relagdo tributaria a uma operagdo de
financiamento, o que carece de sustentagdo legal;

- Ao final, com base nos fundamentos acima elencados, a
impugnante requer que o lancamento seja considerado
totalmente insubsistente protestando o alegado por todos os
meios de prova em direito admitidos,

- Cita respeitavel doutrina.

Ponderando as razoes aduzidas pela autuada, juntamente com o
consignado no voto condutor, decidiu o orgdo de piso pela
manutengdo parcial da exigéncia, conforme se observa na
ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Importagdo 11
Data do fato gerador: 22/09/2000

PREFERENCIA TARIFARIA PREVISTA EM ACORDO
INTERNACIONAL, CERTIFICADO DE ORIGEM.
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E incabivel a aplicacdo de preferéncia tarifiria percentual em
caso de divergéncia entre Certificado de Origem e fatura
comercial bem como quando o produto importado é
comercializado por terceiro pais, sem que tenham sido atendidos
0s requisitos previstos na legislacdo de regéncia.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 22/09/2000
MULTA DE OFICIO. INEXIGIBILIDADE.

Incabivel a exigéncia da multa de oficio capitulada no artigo 44,
inciso I, da Lei n° 9.430/96, quando a mercadoria se encontra
corretamente descrita na declaragdo de importagdo, com todos
os elementos necessarios a sua identificacdo e enquadramento
tarifario, em consondncia com Ato Declaratorio Interpretativo
SRF n°13/2002.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. ARGUICAO DE
INSUBSISTENCIA ~ FORMAL  DAS  LEIS.  FORO
ADMINISTRATIVO. INCOMPETENCIA PARA ANALISE DO
MERITO.

O processo administrativo esta adstrito a observacdo do
cumprimento da legislagdo vigente, sendo o mesmo inaplicavel a
andlise de questoes atinentes a supostas incongruéncias formais
existentes no texto legal ou no processo legislativo.

Lancamento Procedente em Parte.

Apos tomar ciéncia da decisao de 1° instancia, comparece a
autuada mais uma vez ao processo para, em Sede de recurso
voluntario, essencialmente, reiterar as alegagcoes manejadas por
ocasido da instauragdo da fase litigiosa.

Dado que o montante exonerado é inferior ao limite fixado na
Portaria MF n° 03, de 03 de janeiro de 2008, ndo pende recurso
de oficio da fracdo da decisdo de primeira instancia que afastou
parcialmente a exigéncia.

Considerando que a andlise da fatura comercial relativa a
operacdo entre a pessoa juridica PDVSA e a Petrobras
International Finance Company (Pifco) seria essencial para
decidir acerca do cumprimento dos requisitos inerentes a
preferéncia tarifaria pleiteada e que o Sujeito Passivo ndo foi
intimado para apresentar tal fatura, decidiu esta Segunda Turma
Ordinaria, por meio da Resolugdo 3102000.142. converter o
julgamento do recurso em diligéncia, a fim de que fosse
providenciada a juntada desse documento.

Cumprida tal providéncia, retornaram os autos para julgamento.

Julgando o feito, o Colegiado recorrido deu provimento ao recurso
voluntario, em acordao assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTQ.SOBRE A IMPORTACAO II
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Data do fato gerador: 22/09/2000

Preferéncia Tarifaria Concedida em Razdo da Origem. ALADI.
Triangulagdo.

Cumprimento das Exigéncias Documentais.

A apresentagdo de todas as faturas comerciais atreladas a
operagdo triangular, permitindo seu cotejamento com o
certificado de origem que comprova o cumprimento do regime
de origem da ALADI, associada a expedi¢do direta da
mercadoria de pais signatario daquele acordo para o Brasil
impoe a manuten¢do da preferéncia tarifaria, ainda que o
faturamento se dé a partir de pais ndo signatario.

Recurso Voluntario Provido

Irresignada, a PGFN apresentou recurso especial de divergéncia onde discute
da reducao tarifaria.

O apelo fazendério foi por mim admitido, nos termos do despacho de fls. 203
a 205 (autos digital).

Contrarrazdes vieram as fls. 212 a 225 (autos digital).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator

O recurso ¢ tempestivo e, ao contrario do alegado nas contrarrazdes
apresentadas pelo sujeito passivo, nao versa sobre tese ja superada pela Camara Superior de
Recursos Fiscais, visto que na ultima sessdo de julgamento desta Corte, por unanimidade de
votos, prevaleceu o entendimento defendido pela Fazenda Nacional. A divergéncia
jurisprudencial foi comprovada, o que completa os requisitos de admissibilidade do recurso.
Assim, dele conheco.

A questdo trazidas a debate giram em torno dos efeitos da divergéncia entre
certificado de origem e fatura comercial, e, também, do fato de o produto importado haver sido
comercializado por terceiro pais, ndo signatario de Acordo Internacional.

As importagdes efetuadas ao abrigo beneficio de reducdo tarifaria entre os
paises membros da Aladi, para que gozem do favor fiscal devem preencher todos os requisitos
estabelecidos no respectivo acordo firmado pelos membros dessa Associagao.

Dentre esses requisitos apresenta-se como essencial a comprovaciao da
origem da mercadoria, que, nas importagdes realizadas no ambito da Aladi, a comprovagao
dessa origem da-se, exclusivamente, por meio do certificado de origem. Por conseguinte, O
Fisco s6 pode reconhecer o direito ao favor fiscal quando a importacao for realizada ao amparo
de toda a documentagdo exigida. Sendo que o 6nus probatério da regularizagdo documental
compete ao importador,
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Assim, a apresentagdo da documentagdo exigida, dentre esta, o certificado de
origem que ampare a mercadoria submetida a despacho, ¢ pressuposto de validade do regime
de tributagdo utilizado pelo importador.

De outro lado, a teor do artigo 10 do Acordo 91 do Comité de Representantes
da ALAD, promulgado pelo Decreto n° 98.836, de 1990, com a redagdo dada pela Resolucao
252 da ALADI, ndo deixa margem a davida de que a certificagdo da origem ¢ feita em fungao
da fatura comercial que acoberta determinada partida de mercadoria.

PRIMEIRO - A descrigdo dos produtos incluidos no formulario
que acredita o cumprimento dos requisitos de origem
estabelecidos pelas disposi¢oes vigentes deverd, coincidir com a
que corresponde ao produto negociado, classificado de
conformidade com a NALADI/SH, e com a que se registra na
fatura comercial que acompanha os documentos apresentados
para seu despacho aduaneiro. (Destaquei).

A seu turno, o art. 7° da Resolucao 78/ ALADI/ assim dispoe:

Artigo 7° — Para que as mercadorias objeto de intercambio
possam beneficiar-se dos tratamentos preferenciais pactuados
pelos participantes de um acordo celebrado de conformidade
com o Tratado de Montevidéeu 1980, os paises - membros
deverdo acompanhar os documentos de exporta¢do, no
formulario — padrdo adotado pela Associagdo, de uma
declaragdo que acredite o cumprimento dos requisitos de origem
que correspondam, de conformidade com o disposto no Capitulo
anterior.

Essa declaragdo podera expedida pelo produtor final ou pelo
exportador da mercadoria de que se tratar, certificada em todos
0s casos por uma reparti¢do oficial ou entidade de classe com
personalidade juridica, credenciada pelo Governo do pais
exportador.

E de clareza meridiana que a exegese das normas internacionais insertas nos
dispositivos transcritos linhas acima, ¢ no sentido de ser indissociavel a vinculagdo existente
entre o certificado de origem da mercadoria e a fatura comercial correspondente. Nao ¢ por
outro motivo que o formulario-padrao, adotado para a mencionada certificagdo, possui campo
proprio destinado a informagdo expressa do numero da fatura a que se relaciona. Por
conseguinte, cada Certificado de Origem refere-se, exclusivamente, a mercadoria constante da

fatura comercial nele indicada.

Assim, ndo resta a menor duvida de ser o vinculo entre certificado de origem
e a fatura comercial o que garante o cumprimento dos requisitos fixados entre os Estados
signatarios do Acordo e legitima o gozo do beneficio tarifario quanto a mercadoria importada.

Aqui, peco licenga para transcrever a conclusao da ilustre relatora do acordao
da DRJ, com as quais comungo.

Com efeito, a certificagdo da origem é feita em fungdo da fatura
comercial que .acoberta determinada partida de mercadoria,
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objeto de tratamento tributario diferenciado por for¢ca de acordo
internacional. Tanto assim, que o formulario-padrdo adotado
para formalizar a mencionada certificagdo possui um campo
proprio destinado a informagdo expressa do numero da fatura a
que se relaciona. Assim, o Certificado de Origem apresentado
ampara exclusivamente a quantidade de mercadoria coberta
pela fatura comercial nele indicada.

15. Cabe destacar que a finalidade unica do Certificado de
Origem é a de assegurar, por meio de uma declarag¢do padrdo,
que as mercadorias objeto de intercambio, beneficiadas com os
tratamentos  preferenciais negociados, sdo efetivamente
originarias e procedentes do pais declarante, e que cumprem,
obrigatoriamente, com os requisitos fixados entre as partes.

Com efeito, para frui¢do do tratamento tarifdario previsto é
necessario que tal declara¢do acompanhe a documentagdo de
exportagdo, quando de sua apreciag¢do para fins de desembarago
aduaneiro.

Esclarega-se, por oportuno, que nao ha contrariedade entre a posicdo aqui
adotada e a Nota COANA/COLAD/DITEG n°. 60/1997, a que alude a autuada. Ao contrario
do alegado no recurso voluntario, a nota em apreco diz expressamente que ALADI ndo havia
regulamentado tal situacdo até entdo, porém, a manifestacido Fazendaria sustenta exatamente a
necessidade de correlagdo entre a fatura comercial e o Certificado de Origem, nos termos hoje
preconizados na Resolucdo 232 acima citada.

Em outro giro, além da apresentacdo de certificado de origem e fatura
comercial, em conformidade com as normas previstas no acordo internacional, a importacao
das mercadorias deve obedecer as demais regras determinadas nos Acordos de regéncia.

O escopo de se condicionar a redu¢do de tarifa as importagdes amparadas por
certificado de origem emitido, nos termos e¢ na forma prevista pela Aladi é para prevenir
operagdes comerciais que, pela sua natureza, poderiam, de modo ilegitimo, estender o
beneficio fiscal as importagdes de terceiros paises nao signatarios do tratamento preferencial.
Assim, a exce¢do de operagdes em que intervenha operador de terceiro pais, para que haja o
beneficio fiscal, deve-se demonstrar que o produto acreditado pelo certificado de origem ¢ o
efetivamente negociado com o emissor da fatura comercial do pais produtor, sendo
considerado exportador, para esse fim, o Pais-membro da ALADI signatario do Acordo.

Vale aqui transcrever a norma inserta no art. 40 da Resolu¢do ALADI/CR n°
78, de 1987:

QUARTO — Para que as mercadorias origindrias se beneficiem
dos tratamentos preferenciais, as mesmas devem ter sido
expedidas diretamente do pais exportador para o pais
importador. Para esses efeitos, considera-se como expedi¢do
direta:" (grifei).

a) As mercadorias transportadas sem passar pelo territorio de
algum pais ndo participante do acordo.
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b) As mercadorias transportadas em trdnsito por um ou mais
paises ndo participantes, com ou Sem transbordo ou
armazenamento temporario, sob a vigilancia da autoridade
aduaneira competente nesses paises, desde que:

) o transito esteja justificado por motivos geograficos ou por
consideragoes referentes a requerimentos do transporte;

ii) ndo estejam destinadas ao comércio, uso, ou emprego no pais
de transito; e

iii) ndo sofram, durante seu transporte e deposito, qualquer
operacdo diferente da carga e descarga ou manuseio para
manté-las em boas condigoes ou assegurar sua conservagdo."”

De outro lado, ndo se pode olvidar que, com a globalizagdo, ¢ cada vez mais
freqiiente as operagdes comerciais que envolvam mais de 2 paises, denominadas de operacdes
triangulares. A par dessas mudancas nas relagdes comerciais internacionais, o Comité de
Representantes da ALADI editou a Resolucdo 252, que engloba as Resolugdes 227, 232 e os
Acordos n° 25, 91 e 215 do Comité de Representantes da ALADI. Predita resolugdo trouxe
modificagdes que permitiram a participagdo de um operador de um terceiro pais, membro ou
nao da ALADI, da seguinte forma:

Nono. Quando a mercadoria objeto de intercambio for faturada
por um operador de um terceiro pais, membro ou ndo membro
da Associagdo, o produtor ou exportador do pais de origem
devera indicar no formuldrio respectivo, no campo relativo a
"observagoes", que a mercadoria objeto de sua Declaragdo sera
faturada de um terceiro pais, identificando o nome, denominagdo
ou razdo social e domicilio do operador que em definitivo serd o
que fature a operagdo a destino.”

Na situagdo a que se refere o pardgrafo anterior e,
excepcionalmente, se no momento de expedir o certificado de
origem ndo se conhecer o numero da fatura comercial emitida
por um operador de um terceiro pais, o campo correspondente
do certificado ndo devera ser preenchido. Nesse caso, o
importador  apresentara a4  administracdo  aduaneira
correspondente uma declaracdo juramentada que justifique o
fato, onde deverd indicar, pelo menos, os numeros e datas da
fatura comercial e do certificado de origem que amparam a
operagdo de importagdo.

Todavia as disposi¢des acima ndo se aplicam a espécie dos autos, posto que,
da documentagdo carreada aos autos, nao se verifica a participagao de um operador, nos moldes
previstos na Resolucgdo acima transcrita. A uma porque a falta de vinculacao entre Certificado
de origem e a fatura comercial, ilide a prova da intermediagdo de um operador de terceiro pais.
A unica evidéncia extraida da documentagdo juntada pela autuada ¢ de que houve participagdo
de sociedade empresaria situada nas Ilhas Cayman, que fatura e exporta para o Brasil
mercadoria, para a qual se pretende aplicar preferéncias tarifarias pactuadas entre este e a
Venezuela, com base nos Acordos firmados no ambito da ALADI. A duas porque a alegada
operacao triangular ndo foi respaldada pelo Certificado de Origem, para efeito de gozo da
redugdo tarifaria, como exige a legislagao.
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Ressalte-se que ndo cabe ao intérprete decidir pela prescindibilidade ou nao
de atendimento aos requisitos previstos no acordo internacional, ao argumento de que se trata
de mera formalidade. Em se tratando de reducdo tarifdria no ambito de acordo bilateral, as
regras sao rigidas e devem ser atendidas expressamente, sob pena de inviabilizar o acordo

A .

comercial e ecoindmico entre os paises-membros.

De tudo que aqui foi exposto, pode-se concluir que a importacdo realizada
pela imprignante ndo estd amparada pelos referidos acordos internacionais, conseqiientemente,
inaplicavel ao caso o tratamento preferencial pretendido. Isso porque, frise-se mais uma vez,
rata-sc¢ de operacdo comercial realizada entre sociedade empresaria brasileira e outra das Ilhas
Cayman, sem respaldo em certificado de origem

Aqui, mais uma vez, reverbero as sabias palavras da relatora da decisdo de
primeira instancia, a quem rendo as merecidas homenagens, transcrevendo excerto de seu voto:

E oportuno esclarecer que em matéria tributdria, qualquer
situagdo excepcional so pode ser acatada se expressamente
prevista na legisla¢do. Observa-se que a Resolugdo 252 ressalva
a interveniéncia de um operador de um terceiro pais, signatario
ou ndo do acordo em questdo. Entretanto, a espécie dos autos
ndo se aplicam as disposi¢oes da norma em aprego, visto que da
andlise das pegas processuais, constata-se que ndo hd a
interveniéncia de um operador, nos moldes previstos na
Resolugdo retromencionada, mas a participa¢do de uni terceiro
pais na qualidade de exportador, na medida em que uma
empresa situada nas Illhas Cayman, fatura e exporta para o
Brasil uma mercadoria objeto de preferéncias tarifarias no
ambito da ALADI.

Reitere-se que as normas que dispoem sobre a certificacdo de
origem, no dmbito na A LADI, trazem, como pressuposto
mandamental, a origem da mercadoria acobertada pela fatura
comercial emitida pelo pais exportador, fato que deve estar
inequivocamente demonstrado em todas as pegas que instruem o
despacho de importagdo, tendo em vista que essa documentagdo
materializa, enquanto elemento probatorio perante o pais
importador, a regularidade da utilizagdo do beneficio pleiteado.

A luz da legislacdo de regéncia, nos precisos termos das normas
de certificagcdo de origem, no dmbito da ALADI, verifica-se que,
ainda que a empresa exportadora, situada nas llhas Cayman, se
enquadrasse de fato como operadora, seria necessario, nos
termos da Resolugdo 252, acima citada, que o produtor ou
exportador do pais de origem indicasse no Certificado de
Origem, na area relativa a "observagoes", que a mercadoria
objeto de sua declaragdo seria faturada por um terceiro pais,
identificando o nome, denominagdo ou razdo social e domicilio
do operador ou, se no momento de expedir o certificado de
origem, ndo se conhecesse o numero da fatura comercial emitida
pelo operador de um terceiro pais, o importador deveria
apresentar a Administra¢do aduaneira correspondente unia
declaragdo juramentada que justificasse o fato.
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De relevo assinalar que a disposi¢do normativa sobre a
certificagdo de origem deixa evidente que o Regime Geral de
Origem, tem o escopo de assegurar perante as partes que a
mercadoria negociada é efetivamente origindria e procedente do
pais declarante.

Nesse mister, a necessaria correspondéncia entre a o Certificado
de Origem e a Fatura Comercial nele indicada, longe de ser
mera formalidade, tal como dispoe a defesa,traduz-se na
esséncia material objetivada pelo acordo, na medida em que
constitui o elemento probatorio da origem perante o pais
importador, conforme ja salientado na presente pega.

Com efeito, no caso em tela, o certificado de origem
apresentado, fl.21, ndo atende as exigéncias previstas na
primeira parte do artigo 2° da mencionada Resolucio. Também
ndo consta dos autos que o importador tenha apresentado a
declaracdo juramentada referida na legislagdo. Atente-se que,
sendo a norma tributdria de natureza cogente e estabelecendo o
Regime Geral de Origem as exigéncias para a certificagdo,
complementadas aqui pela Resolucdo 252 do Comité de
Representantes da ALADI, ndo cabe ao intérprete decidir pela
prescindibilidade desta ou daquela informagdo, ao argumento de
que se trata de mera formalidade, sob pena de atentar contra a
propria literalidade da norma, haja vista que as regras que
disciplinam o Regime de Origem, sdo claras quanto a vinculagdo
do certificado de origem a fatura comercial que ampare a
mercadoria efetivamente pactuada.

Reitere-se que para fazer jus a aliquota preferencial acordada
na esfera da ALADI a mercadoria a ser negociada devera
atender a requisitos de natureza objetiva, tais como aqueles
indicados nos artigos PRIMEIRO e QUARTO da citada
Resolugcdo 78, quais sejam, o de constituir-se de produto
efetivamente fabricado dentro do territorio de um dos paises
signatarios, e de serem despachados diretamente do pais
exportador para o importador e ainda que a origem dessa
mercadoria seja formalmente atestada por um Certificado de
Origem emitido pela entidade competente, de conformidade com
o disposto no Capitulo Il da mesma * Resolugdo 78 e no Acordo
91, com a descri¢do do produto negociado e a indica¢do de sua
classificagdo tarifaria e da fatura emitida pelo exportador.

Logo, constata-se que é inequivoca a impropriedade da
operacgdo realizada pela impugnante. ndo repercutindo na
solugdo do litigio a argumentagdo trazida a colagdo na pega
impugnatoria de que tal operagdo teve o cunho eminentemente
financeiro. Assinale-se que sendo essa argumenta¢do de cunho
extra legal ndo tem o conddo de convalidar o descumprimento
das normas que tratam do regime de origem, envolvendo
mercadoria objeto de acordo de redugdo tarifaria.

Qualquer que seja o motivo alegado, seja para mera
alavancagem financeira ou ndo, vale dizer, tratando-se de uma
operagdo comercial entre uma empresa brasileira e outra das
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1lhas Cayman, sem respaldo em certificado de origem, ndo hd,
como invocar a redugdo tarifaria prevista no Acordo de
Complementagdo Economica n o 39 (ACE 39). porque reside na
esséncia das normas que disciplinam o regime de origem, cuja
observancia entre os paises-membros da ALADI se faz mister
para o implemento das preferéncias tarifarias, a vedag¢do da
citada operagdo, dado o carater cogente da norma que rt vincula
expressamente, por meio do Certificado de Origem, a
mercadoria ao emissor da fatura.

Assim, ndo hd como invocar a redug¢ao tarifaria prevista no ACE 39, firmado
no ambito da ALADI, porque reside na esséncia das normas que disciplinam o regime de
origem, a vedagao pretensa reducdo tarifaria, quando nio atendidos os requisitos previstos nos
Acordos de regéncia.

Em outro giro, deve-se ter presente que a legislagdo do comércio exterior
envolve uma série de controles a serem implementados pelos paises participantes, sendo os
ritos e formas previstos nos acordos internacionais imprescindiveis para uniformizar os
procedimentos em cada um dos signatarios, bem como assegurar o cumprimento fiel das regras
estabelecidas no respectivo acordo. Em razdo disso, torna-se bastante restrito o campo de
aplicacao dos principios do formalismo moderado e da verdade material.

De outro lado, ndo se pode olvidar que, no presente caso, ainda que a
empresa Petrobras International Finance Company - Pifco se enquadrasse de fato como
operadora, seria necessario, nos termos da Resolu¢do n°® 252, acima citada, que o produtor ou
exportador do pais de origem indicasse no Certificado de Origem, na area relativa a
“observagdes”, que a mercadoria objeto de sua declaragdo seria faturada por um terceiro pais,
identificando além do nome, denominagao ou razao social do operador, o domicilio do mesmo,
ou, se no momento de expedir o certificado de origem, ndo se conhecesse o nimero da fatura
comercial emitida pelo operador de um terceiro pais, o importador deveria apresentar a
administracdo alfandegéria correspondente uma declara¢do juramentada que justifique o fato,
na qual deverd indicar, pelo menos, os numeros ¢ datas da fatura comercial e do certificado de
origem que amparam a operagao.o que nao ocorreu.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso apresentado
pela Fazenda Nacional.

Henrique Pinheiro Torres



